
Certi

CERTIFICA. A IlE~UERTI.1KJTOVERBAL DE PESSOA
INTERESSADA, QUE, REVEl~DO O LIVRO A-I, DE "REGISTRO DE PESSOAS JURíDICAS"
ErHA~TDA1\iENTO,A SEU CARGO, NtLE S FCLHAS 265 USQUE 273 VERIFICOU, SOB O
NÚMERO 92, DE ORDEU, EM 26 DE FEVEREIRO DE 1962, CONSTAl1.O REGlüTRO DA FUN-
DAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASíLIA, FEITO DE CONFOl.n,~IDADECO:...A LEI, A .rlE~Ub..:tI-
L3NTO DE SEU REITOR, PROF. DARCY RIBEIRO, NOS SEGt.-IY2E3T 'R.ilOS:-.-.-.-.-.-
"Fundação Universidade de Brasília. Estatuto. Capítulo I - Da Fundação e da
Universidade. Art. lQ. A Funda ão Universidade de Brasília, instituição, di
go, instituida nos têrmos da Lei nº 3.998, de 15 de dezembro de 1961, tem /

Ã , , ,~de e foro na cidade de Brasilia, capital da Republica, e reger-se-a pelo'
prese~te Estatuto. Art. 2º. A Funda ão terá duração indetenlinada. Art. 3Q.
A ]unda ão terá por objetivo criar e mar..tera Universidade de :3ré.sília,in,ê.
tituição de ensino superior, de pesQ..uisae estudo, em todos os ramos do sa-
ber, e de divulgação científica, técnica e cultural. Art. 4Q• A Fundação é
urna entidade uão governareentaI , adrrinistrativa e financeiramente autônoma,
nos têrrnosda lei e do presente Estatuto. Ca)ítulo 11 - ..)08 rcãos da Funda

I'"" ção • Art. 5º. são Órgãos da Fundação: I - O Conselho Diretor; 11 - O Presi-
I dente. Art. 6Q. O Conselho Diretor, como órgão su remo, exercerá o govêrno'

da Fundação e a administração da Universidade. Art. 7Q• O órgão executivo /
do Conselho Diretor é o Presidente da Pundaçâo , que será também'o Reitor da
Universidade. Art. 8Q. O Conselho Diretor será co..lstituido de seis membros'
~fetivos e dois suple11tes, escolridos, uns e outros, dentre pessoas de ili-

_bada reputoç&o' e notória corape têr ..c í a , renovando-se, de dois em dois anos,p~
Ia metade (Lei nº 3.998, de 15.12.61). Parágrafo ~nico. O Conselho Diretor'

.elegerá, de~tre os seus ~errbros, o Presidente da Funda ão. Art. 9Q• OS mem-
bros do Conselho Diretor exerceré.O o mandato por quatro anos, podendo ser /
reconduzidos. Art. 10. A renovação do Conselho se fará mediante nomeação do
Pre~ide lte da Rep~blica, dentre os nomes propostos pelo ConselLo Diretor,em
lista trípljce, para cada vaga. Art. 11. O mandato dos membros do Conselho'
Diretor será considerado extinto antes do término, nos seguintes casos: a)
morte; b) renúncí.a ; c) ausência às reuniões por m~is de dois meses sem li -
cença previa do Conselho Diretor; d) procedimento incompatível com a digni-
dade das funções; e) condenação por crime comum ou de responsabilidade.Art.
12. Extinto o mandato de qualquer dos seus membros, o Conselho se reunirá /
continua
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dentro em uuinze dias a f'i:i~~'2!'opor:,em lista tr1.plice, o seu substituto,
,que exercera o mandato pelo te~po ~estante. Art. 13. O Conselho Diretor re~

nir-se-á com a maioria de seus membros, deliberando por quatro votos pelo /
menos: I - ordinàriamente, uma vez por mês e em dois periodos de cinco ses-
soes consecutivas na primeira qui~zena dos mêses de janeiro e de junho de /
cada ano; 11 - extraordinàriamente, sempre que convocado pelo Pre-.Jidenteou
pela metade de seus membros. Art. 14. Os suplentes participarão dos traba -

,-lhos do Conselho ~iretor e s6 terão direito a voto na falta dos membros efe
tivos à reunião. Art. 15. O Conselho Diretor escolherá livremente o Vice- /
Reitor, que e, digo, que terá as funções executivas e didáticas definidas /
no Estatuto da Universidade, devendo sua escôlha recair em pessoa de iliba-

_ ,.' A .• ". •da reputaçao e notorla competencla. Paragrafo un1.CO. O Presldente da Funda-
çao pOderá delegar poderes, mediante aprovação do Conselho, ao Vice-Reitor'
que será seu substituto legal quando membro do Conselho Diretor. Capitulo /
111 - Da Competência dos Órgãos. Art. 16. Compete ao Conselho Diretor: 1-
eleger seu Presidente; 11 - escolher livremente o Vice-Reitor; 111 - elabo-
rar seu regimento; IV - estabelecer as diretrizes e planos qüinqüenais para
o desenvolvimento da Universidade; V - instituir as unidades componentes da
Universidade e aprovar os respectivos regimentos; VI - elaborar o Estatuto'".-.dt Universidade, a fim de submetê-lo à aprovação do Poder Executivo; VII
deliberar sôbre a administração dos bens da Fundação, promover-lhes o incr~
mento e aprovar a aplicação de recursos e a realização de operações de cré-
dito; VIII - delegar pOdêres para a representação da Fundação e da Universi

,dade junto a entidades nacionais, estrangeiras e i, alias, ou internacio
nais; IX - aprovar a realização de convênios ou acordos com entidades públi
cas e privadas que iLportem em compromisso para a Fundação; X - decidir sô-
bre a aceitação de doações e subvenções de qualquer natureza; XI - examinar
e julgar, no pri::eiro trimestre de cada ano, o relat6rio anual de atividades
da Fundação e da Universidade e respectivas prestações de contas, referentes
ao exercicio anterior; XII - aprovar, no segundo períOdO de sessões de cada
ano, o plano de atividades da Fundação e da Universidade e respectivo orça-

r ,

mento para o exerci cio seguinte; XIII - autorizar despesas extraordinarias'
ou suplementares, justificadas pelo Reitor; XIV - estabelecer normas para a
admissão, remuneração, promoção, punição e dispensa do pessoal da Fundação'
e da Universidade e organizar os respectivos quadros; XV - solicitar anual-
mente ao Govêrno Federal a inclusão no seu orçamento das dotações necessá -
rias (Lei nº 3.998, de 15.12.61); XVI - julgar os recursos que forem inter-
postos pelos 6rgãos colegiados contra decisões do Reitor, do Vice-Reitor e
de qualquer 6rgão colegiado da Universidade; XVII - decidir sôbre os vetos'
do Reitor; XVIII - propor ao Poder Executivo a reforma do presente Estat~to;
XIX - resolver aôbre os casos omissos. Art. 17. Compete ao Presidente da /
Fundação: 1- representar a Fundação e a Universidade em juizo e fora dê1e e
em suas relações com os pOdêres da República; 11 - convocar e presidir as /

"
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reuniões do Conselho Direft-tvi111 - :ve~ar pela observância das disposi -_ ,. lI.,14. _ 1 _, _
ç ,es legais e estatutarias e dar exeeuçao as reooluçoeo do Conselho Dire
tor; IV - superintender a administração da Fundação; V - diligenciar a
boa warcha dos trabalhos da Fundação e zelar pel~ l'e6ularidade e aperfei
çoame~to de todos os seus serviços; VI - apresentar ao Conselhó Diretor'
balancetes per{odicos e relatórios parciais sôbre o desenvolvimento das
atividades da Fundação no correr do exercicio; VII - apresentar ao Cons~
lho Diretor,no primeiro periodo de sessões de cada ano, a prestação de
contas da sua gestão no ano anterior; VIII - admitir e dispeLsar servido
res, na conformidade das normas aprovadas pelo ConselLo Diretor; IX -sub

eter ~ ratificação do Conselho Diretor as nomeaçoes par~ o~ cargos de /
direção; X - apreciár 08 relatórios anuais das unidades da FULluação e da
Universidade e aprovar os planos anuais de atividades e as propo~tas or-
ça~eLtárias para sua execução; XI - coordenar a elaboração dos documen -
tos a ( e se leferem os itens XI e XII do aTtigo 16 e colibir os dados /
necesoários ~ f'undarnen t aç ào ~o pedido de (...ue trata o {tem XV do mesmo aI.
tigo, submetendo ~stes e a ueles ~ ~preciação do Conselho Diretor; XII -

, A _ , _

dar parecer previo sobre a presta~ao de contas dos diversos orgaos da
Fundação e da Universidade; XIII - exercer o direito de veto sôbre as re

)

~oluções e qualçuer dOE órgãos colegiados ou autoridades executivas da
Universidade. Capitulo IV - Do Patrimônio e do regime financeiro. Art. /
18. ° patriIL.ônioinicial da Fundação cowpreende os seguintes bens e di -
reitos (lei ~Q 3.998, de 15.12.61): I - dotação de um bilhão de cruzei -
ros; 11 - renda das a ões ord Lnár í ae nom í.r.atí. vas da Companhia Siderúrgi-
ca ~acional, pertencentes ~ União; 111 - terrenos de~tinados, no Plano ,I

Pí.Lot o da Capital Federal, ~ cons trução da Uni versí.uade de Bras LLí.a;IV -

obras de urbanização e de Lns ta'Laç ào de serviços públicos ria área da Ci-
dade Un i.versLt.ar-La, que a Companhia Urbanizadora da ~,ova Capital execut§!.
rá sem indenização lei ~Q 2.874, de 10 de novembro de 1956); V - edif:L-
cios necessários à instalação e funcionamento da administração, da bibli
oteca central da estação rádio-difcJ.sora do úepartaITieüto editorial, do /

, -centro recreativo e cultural que a r.ovacap cOL.struiré:..nas condiçoes do
:Ltem anterior; VI - terreúos de doze superquadras urbanas, em Bras:Llia ,
doados pela Companhia Urbanizadora da Nov a Oapi tal; VII - metade dos lu-
cros anuais da Rádio .Nac í cna l , que será aplicada na .ine talb.ção e :namlte!.!,
ção da Rádio Universidade de Br-así Lí.a; VIII - dotc..,;ãode cLnqu errta milh,
digo, cin1uenta milhões de cruzeiros (cr$50.000.000,00) Jestinados a /
construir um fu, dizo, desti~ados a constituir um fundo rotativo para e
dição de obras cient:Lficas, técnicas e culturais, de n{vel universitá
rio, pelá Editora Univer""idade de Brasilia; § lQ - a êsses bens e direi-

- - - ftos se acresce~talao as doa;oes, oubvençoes e auxllios que venham a ser'
co:_cedidos à Fundação, el~ União, pelo ~i""trito Federal, por endit, ali
ás, por entidades públicas ou por particulares. § 2Q - Os bens e direi -
tos da Fundação serão utilizados exclusivamente na consecução de seus /
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objetivos, podendo pé:i.ra.·<1~im ser 9-1:i;enados,com exceção dos mencionados
f .• .([4, - ListntO

nas allneas 111, IV e V. Art. -08~Tecursos pé:i.rha manutenção e desenvol
vimento da Fundação Universitária de B, diõo, da FillldaçãoUniversidade de
Brasilia advirão das seguintes fontes:· I - juros, frutos e rendimentos dos
bens patrimoniais; 11 - subvenções e auxilias dos poderes públicos; 111
doações e legados; IV - retribuição de atividades re~uneradas de seus ser-
viços; V - taxas e emolumentos; VI - receita eve~tual; VII - produto de 0-

._perações de crédito. Art. 20. O produto das subvenções, doações e legados'
em dinheiro, juros, frutos e rendimentos dos bens patrimoniais e rendas o~
tras será depositádo, para movimentação em conta corleLte, da Fundação, em
ins tituição oficial de crédito. Art. 21. O regf.ne financeiro da Funde, ~ão /
obedecerá aos seguintes preceitos: I - o exerci cio financeiro coincidirá /
com o ano civil; II - a propobta de or~d~ellto, elé:i.boradapelos órgãos ad
ministrativos, com a coordenação do Reitor e por ~ste a rovada, terá por /
fundaffientoe justificação o plano de trabalho corres~ondente e será encami
-nhado à deliberação do Conselho Di~etor até 15 ae junho do exercicio em
CU1'SO; III - durante o exercicio financeiro poderão ser autorizadas pelo /
Conselho Diretor novas despesas, desde ue as necessidades de serviço o r~
clamem e haja recursos disponiveis; IV - os saldos de cada exercicio serho

.nçados no fundo patrimonial ou em contas espe~, digo, es eciais, na con-
formidade do Que deliberar o Conselho Diretor. Art. 22. A prest~ção de con
tas constará, além de outros, dos seguiLtes elementos: I - balanço patrimQ
nial; 11 - balanço financeiro, 111 - ~uadro comparativo entre a receita e~
timada e a receita realizada, IV - auad r-o corrparativo entre a despesa fix.§!;
da e a despesa realizada; V - ãocuruentos comprobatórios da despesa; VI - a
testado de exame das contas da Fundação firmado por peritos contadores de
recorillecidaidoneidade. § lQ - A prestação de contas será publica~a no Diá
rio Oficial da União. § 2Q - Aprovada pelo Conselho Diretor, a prestação /
de contas da Fundação Univer~idade de :3r&silia será reL1etida ao :Cribunal /
de Contas da União (Lei nQ 4.024, de 17/XII/1961). Capitulo V - Dos Servi-
dores. Art. 23 - Os direitos e deveres dos servidores da Fundação e da Uni
versidade serão regulados pela leoisla ão do trabalho, pelo regulaoento /

"que fôr baixado pelo Conselho Diretor e pelos contratos que vierem a ser /
celebrados. Art. 24. Todos os servidores serão admitidos mediante contrato
escrito, de que deverão COilstar a sua duração, as atribuições e remunera -
ção do contratado. Art. 25. A Fundação poderá, na forma da lei, requisitar
funcionários do serviço público e das autarquias. Ca itulo VI - Da Univer-
sidade de Brasilia. Art. 26. A Universidade de Brasilia será uma unidade /

A •or'gam.ca , consti tuida de Institutos Centrais de ensino e pesquisa, por :B'a-
culdades destinadas à formação profissional e por órgãos Complementares,ca
bendo: I - aos Institutos Centrais, na sua esfera de competência: a) mini~
trar cursos básicos de ciências, letras e artes; b) formar pesquisadores e
especialistas; c) dar cursos de pós-graduação e realizar pes~uis~s e estu-
dos nas respectivas especialidades; 11 - às Faculdades, na sua esfera de
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competência: a) ministrar CUFSOS de gr~d~ação para formação profissional e
, tr>

técnica; b) dar cursos de espe ía ~~6 e de pós-graduação; c) realizar /
pesquisas e estudos nos respectivos campos de aplicação cientifica, tecno-
lógica e cultural. Art. 27. Os órgãos Complementares: Biblioteca Centrá.l ,
Aula Magna, Editora Universidade de Brasilia, Rádio Universidade de Brasi-
lia, Museu de Civilização Brasileira, Museu da Ciência, Museu de Arte e o~

='tros órgãos e serviços, que venham a ser instituidos pelo Conselho Diretor,
-, - I ,..",.,.,terao, alem de suas funçoes espec1ficas, atividades de difusao, extensao e

--intercâmbio. Art. 28. UniversiQade terá como objetivos essenciais: I - mi-
nistrar educação geral de Livel superior, formando cidadãos respollsáveis,/
empenhados na procura de soluções democráticas para os problemas nacionais;
11 - preparar profissionais especialistas altamente ~ualificados em todos'
os ramos do saber, capazes de promover o progresso social, pela aplicação_
dos recursos da técnica e da ciência; 111 - conbregar mestres, cientistas,
técnicos e artistas e lhes assegurar os necessários meios materiais e as
indispensáveis condições de autonomia e de liberdade para se devotarem à
ampliação do conhecimento, ao cultivo das artes e a sua aplicação a servi-
ço do homem. Art. 29. A Universidade empn, aliás, A Universidade empenhar-
se-á no estudo dos problemas relacionados com o desenvolvimento econômico,
s ial e cultural do pais, colaborando com as entidades públicas e priva -
das para tal objetivo. Art. 30. A estrutura da Universidade e a organiza
ção das suas unidades serão reguladas no Estatuto que fôr elaborado pelo /
Conselho Diretor e aprovado mediante decreto. Parágrafo único. Os órgãos /
deliberativos e consultivos da Universidade terão sua hierarquia, organiz~
ção e competência definida no Estatuto. Art. 31. A Universidade goserá de
autonomia didática, administrativa, financeira e disciplinar, nos têrmos /
da Lei nQ 3.998, de 15 de dezembro de 1961 e deste Estatuto. Art. 32. Na
organização de seu retime didático, inclusive na do curriculo dos respecti
vos cursos, a Universidade gozará da autonomia que lhe é assegurada no ar-
tigo 14 da lei número 3.998, de 15 de dezembro de 1961. ParágrafO único
Para que os diplomas profissionais por ela expedidos possa~ conferir as
prerrogativas legais aos res ectivos titulares, serão observados, pela Uni
yersidade os seguintes principios: I - a dur&ção de seus cursos profissio-
nais, incluindo a dos correspondenteG cursos básicos, ministrados pelos /

. Institutos Centrais, não poderão ser inferior ao padrão minir.'l.o,insti tui--
do pela legislação geral; 2 - não poderá ser eliminada disciplina que a le
gislação geral con~idere obrigatória, o que não impede, tendo em vista a
formação de profissionais especializados, que qualquer delas possa ser mi-
nistrada com extensão maior ou menor do que a prevista na referida legisl~
ção; 3 - Não poderá ser dispensada a obrigatoriedade da freqüência dos alu
nos regulares às aulas teóricas ou práticas e aos demais trabalhos escola-
res e poderão ser abolidas QuaiSQuer fórmulas admitidas pela legislação ge
ral e que importem, indiretauente, em dispensa de freqüência. Art. 33. O
Estatuto da Universidade organizará a carreira do magistério, escalonando'
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os diversos cargos e o áus universitários cO.Lre[pondentes. Disposições
Gerais e fransitórias. Art. 34.-0 Reitor organizará, com aprovação prévia
do Conselho Diretor, a Assessoria Técrica da Universidade, composta de /
tantos coordenadorev quantas forem as unidades Univerbitárias que houve -
rem de ser criadas, celebranco para tal fim os necessários contratos de
prestação de serviços. Art. 35. Até à instalaç~o do contrato, digo, Até a
instalação do conjunto de Institutos Centrais, o Reitor organizará cursos

.~de nivel superior, em regime transitório, que se rege~ão por normas apro-
vadas pelo Cor e e'l r.o Diretor, com as pr-e r,oga t í,vas da aut.ononí.a Un.í.versi tá
ria, noc têrcos da Lei nº 3.998, de 15 de dezellibrode 1961, com o objeti-
vo de: a) oferecer iLledi~taDente oportunidades de educaç~o superior, em /
Brasilia; b) criar um núcleo de atividades didáticas, cientificas, c~ltu-
ra~s e artivticas, de nivel universit:rio, na Capital Federal; Parágr~fo'
único. Os cursos e serviços, prev~stos ne~te artigo, cprão extintoJ ~ e-
1.40 i ~r (...ue er.t.rarem a f'uno í.ona.r Cl.S unidades un í.ve r sa t~rias cc.rr.e...I 01 den t ee ,

Art. 36. O Conselho Diretor aprovará, dentro 6e 30 dias, norGas 'ara a 01'

a•...iza~:&o dos serviços administrativos da Fund açào , Art , 37. A Fu ...da :2:0/
Uriversidade de Jr~s{lia poderá i~portar, livre~eLte, co~ isenç~o de ai -
reitos alfandeó~rioB e se~ licença prévia, os e~~ipa_elltos de laborató
~r s, as publicaçõe~ e os ~ateriais cieLt{ficos e di~~ticos, de :ualquer'
natureza de ue necessite, fica.ndo-lr~e aas egur-ada cobertura. cambial prio-
ritária e dutomática (Lei nº 3.398, de 15 de dezembro de 1961). Art. 38.É
assegurada à Pundação Urrí.ve r-s í.d .de de }3rb.s~liaisenção de qUé:1ÍS .•uer impo.§.
tos, direitos e taxas alfandeL~rias, exceto a de ;revid~ficia social, bem'
como franquia postal e telegráfica (Lei Lº 3.998, de 15 de dezembro de
1961). Art. 39. Nenhum docerrte ou t'unclone.r í.o tÉcr:ico será adm i tido antes
da iLstQlação do serviço e~ que exercerá funções. Art. 40. O Estatuto 0-
ders ser aumentado ou reformado me d í.an t.eproposta do C011sel....o iretor, a-

. 'provada pelo Poder ~xecutivo ou aprovada por decreto." Public~do no ~la -
rio Oficial de 16 de Janeiro de 1962. às fls. 559 us que 560. LEI ,DE IKS=
TITt:I A FillDA ·l.c 1~ IVERSIDADE DE BRASfLIA: "Lei nQ 3.998 - de 15 de de zem
bro àe 1961. Autoriza o Poder Bxecutivo a instituir a Fundaçb.o Universid§:.

"de de Brasilia, e dá outras providências. O Presidente da República: Faço
seber que o Congresso Nacional decreta e eu s~nciono a seguinte Lei: Art.

"lº. Fica o ~oder Executivo autorizado a inQtituir, sob a denominação de /
.li'undaçãoUr:iversidade de Br'a sí Lta , uma li'wldaçãoque ::.,ere erá por estatu-
to" a~Tovados por decreto do lresidente do Conselho de kini~tros. Art. 2º
A FunQação será urna enticade autônoma e adq~irirá personalidade juridica'
a partir da inucrição, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, do seu a-
to constitlltivo, com o rual serão apresentados os Estatutos e o decreto /
que os aprovar. Art. 3º - Fundaçb.o ter~ por objetivo criar e m~nter a U
ni versidade de Br-así Lí.a , instituição de ensino eupe r í or' de pe squ í sa e es-
tudo em todos os ramos do saber e de divulGação científica, técnica e cul
tural. Art. 4Q - O Patrimônio da :b'undacãosará CQ , la do



-tação de cr~l.OOO.OOO.OOO,OO (hum bilhão de cruzeiros) a que se refere o
arte 18 e pelas rendas das açõ "..ax'ttiluirias nominativas da Companhia Side
rúrcica Nacional pertenceLtes à União; b) pelos terrenos destinados, no /
Plano Pilôto, à cor.st ruç ào de uma G"nive rsidade em Br-ae iLí.a ; c) pelas 0---

bras de urbanização ~ de instalação de serviços públicos na área da Cida-
de Universitária, a serem const r-uf dos pela Companhia Urbanizadora da Nova
Capital, sem indenização, nas condições do arte 17, da Lei nº 2.874, de
10 de novembro de 1956; d) pelos edifícios necessárLos à instalação e fU!!,

.« cionamento da adn.f.n í st ração , da biblioteca central, da estação radiodifu-
sora, do Depaat.a,..ento ..;.,dit.or-í al do Centro Recreativo e Cultura a serem /
construídos pela Jompa.ühia Urbanizadora da Nova Capital nas condições da
alínea anterior; e) pelos terrenos das 12 (doze) super~uadras urbanas, em
Brasília, que l1:e serão doados pela Companhia Urbanizadora: da rova Capi -
tal; f ) pela metade dos lucros anuais da Ráo í.o .I.·;acional,que serão a lic~
dos na instalação e manutenção da nádio Universidade de Brasília; g) pela
dotação de cr$50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros), na forma do
arte 19, destinados a construir um, di60, destinados a cOlJstituir um fun-
do rotativo para edição de obras científicas, técnicas e culturais, de ní
vel unisersitário, pela Dditôra Universidade de Brasília; h) pelas doa

?~es e subvenções que li:e verulam a ser feitas ou concedidas pela União,p~
10 Distrito Federal e por entidades públicas ou particulé:l.res.~ lQ. Os /
bens e direitos da Fundação serão utilizados ou aplicados exclusivamente'
para a consecução de seus objetivos, podel1do para tal fim ser alienados ,
com exceção dos mencionados nas alíneas b, c e d. § 2º. 10 caso de extin-
guir-se a Fundação, sei, digo, seus bens e direitos serão incorpora.dos ao
Patrimônio da União. Art. 5º. O Presidente da lepúlJlica designará por de-
creto o representante da União nos atos de inBtituição da Funda.ção. Pará-
grafo único. tsses atos compreenderão os que se tornarem necessários à in
tegração no patrimônio da Fundação dos bens e direitos a que se referem /
as alíneas a, b, ~, f, g e h do artigo 4º e ares ectiva avaliação. Art.'
6º. Para manutenção da Fundação, o orçamento federal consignará, anualmeg
te, recursos, sob a forma de dotação global. Art. 7º. A Fundação será ad-
ministrada por um Conselho Diretor, composto de 6 (seis) membros e 2 •.•.
(doi~) suplentes escolnidos, uns e outros, entre pessoas de ilibada repu-
tação e notória competência e se renovará, cada 2 dois) anos, pela sua /
metade. § lº. O Conselho Diretor elegerá o seu Presidente. § 2º. ° Presi-
dente do Conselho Diretor exercerá as funções de PresiüeLte da Fundação e
terá o título de .eitor da Universidade. Art. 8º. Os membros do Conselho'
Diretor exercerão mandato por 4 (quatro) anos podendo ser reconduzidos. §
lº. Os membros e suplentes do Pri_eiro Conselbo Diretor serão desi5nados'
por livre escolha do Presidente da República, sendo a metade para períOdO
de 4 (quatro) anos e a outra metade pa.ra períOdO de 2 (dois) anos. § 22 •

A renovação do Conselho far-se-á por escolha e nomeação do Presidente da
República entre os nomes de uma lista tríplice aprese!~tada, para cada va-
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.~~, A-ga, pelo Con seLho Diretor. ~ .~.c.~.~;!:U9-iiV~ .•.dade sera uma unidade orga-
nica integrada por Ins tit.utos CEHitn.A:s·de "'''.c,nsinoe de Pesquisas e por Fa
culdades destinadas ~ formação profissional, cabendo: I - Aos Institutos /
Centrais, na sua esfera de competência: a) ministrar cursos básicos, de
ciencias, letras e artes; b) formar pesquisadores especialistas, e c) dar
cursos de pó8-graduação e realizar pesquisas e estudos nas re~pectivas es-
pecialidades. 11 - s F&culdades, na sua e~fera de competência: a) minis -
trar cursos de gráduação para fOrPJáç&O profissional e técnica; b) minis
~rar curso' de especialização e de pós-bradua~ão; c) realizar pe~quis~s e'
estudos nos respectivos campos de aplicação cientifica, técnológica e cul-
tural. Art. 10. A Universidade de Brasilia empennctr-se-á nos estudos dos /
problemas relacionados com o desenvolvimento econômico, social e cultural_
do pais e, na medida de sua pO~uibilidade, na colaboração às entidades pú-
blicas e privadas que o solicitarem. Art. 11. A estrutura da Universidade'
e dos estabelecimentos cOITlponentese as relaç5es entre os mesfuOS e as res-
pectivas áreas de competência serão organizadas e definidas em Estatutos a
serem elaborados pelo Conselho Diretor e aprovado por decreto do Presiden-
te do Conselho de Ministros. Art. 12. O COI_selho Diretor elcoerá livremen-
te o Vice-Reitor, que terá funções executivas e didáticas definidas nos

Jtatutos da UniverE.idade, devendo Su.d escolLa recair em pessoa de ilibada
reputação e notória competência. Art. 13. A Universidade gozar~ de autono-
mia dic.ática, administrativa, financeira e disciplinar, nos têrmos dos Es-
tatutos da Fundação e dos seus próprios estatutos. Art. 14. Na organização
de seu regime didático, incluoive de curriculo de beu~ cursos, a Universi-
dade de Brasilia não e8tará adstrita às exig~ncias da legislaç~o geral do

, , "-ensino superior, ressalvado o disfoLto no paragrafo unico deste artigo e
no arte 15. Parágrafo único. Para que seus diplomas profissionais pos8am /
conferir as prerrogativas legais aos respectivos titular'es, deverão ser ob
servados, pelá Universidade de Brasilia, os seguintes principios: I. a du-
ração de seus cursos profissionais, incluindo a dos currespondentes cursos
básicos, mini~trados pelos Institutos Centrais, n~o poderá ser inferior ao
padrão minimo, instituido pela legislação geral; 2. não poderá ser elimin~
da disciplina que a legislação geral cOl~sidere obrigatória, o ~ue não impé
de, tendo em viGta a formação de profissionais ebpecializados, que qual

• (.uer delas possa ser m í.rrí.st r-ada co., extensão ma.Lor ou mei.o r do que a pre -
vista na referida legislação; 3. n~o pOderá ser dispensada a obri6atoried~
de da freqüên~ia dos alunos regulares às aulas teóricas ou prá~lcas e aos
demais trabalhos escolares, mas poderão ser abolidas qua í.s.jue r fórmulas ad
mitidas pela legislação geral e que importem, indiretamente, em dispensa /
de freqüência. Art. 15. Os ~statutos da Universidade organizarão a carrei-
ra do magistério, escalonando os diversos cargos e os graus universi tários
correspondentes, observando, quand o ao pr-oví.mento efetivo das cátedras, o
concurso de Titulos e Provas. Art. 16. Os órgãos deliberativos e consulti-
vos da Universidade e de seus Institutos Certr~is e Faculdades serao orga-
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-nizados nos têrmos dos Estatutos ~~. seO~~l~;e~fd~. 11. Parágrafo úni-
~ .5'J(,I.o\ U' s\;:,ltO /7=co. O Conôelho Diretor será as~i~tido, __ ,1 ~lação dos órgãos delibera

tivos e consultivos da Universiaade, por tar..tos coordenadores quantos forem
os institutos e faculdades em fase de criação, sendo tais coordenadores de-
sibnados pelo Reitor com aprovação prévia do Conselho Diretor. Art. 17. Os
oo.rt ra t.os do pessoal docente, técnico e adnrí.nf.s tr-a.tí vo da Pundaç ào e da Uni

·versidade, reger-se-ão pela Legislação do Trabalho, podendo, tarubé~L,ser p~
ra elas requisitado peósoal do serviço público e das autarouias. § lQ. O /

~uadro do pessoal docente, técnico e administrativo da Funaação e da Univer
sidade será fixado pelo Conselho Diretor e adwitido com aprovação deste, p~
10 Reitor, não podendo ser alteraao numeric~ente dentro do prazo para o /
qual foi organizado. § 2Q. Fenhum docente ou fULcionário técnico ser~ admi-
tido sem que proceda a inbtalação do respectivo serviço. Art. 18. Fica aber
to ao ~inistério da Educação e Cultura o ciédito especial de cr$ .
..1.000.000.000,00 (hum mil, dibO, hum bilhão de cruzeiros), deütin~do a I

cust ear a CO_LGtrução dos ed í f Lc í.o s da Universidade de Br-así Lí.a , Art. 19. J.!'i
ca aberto ao = Ldstério da Educação e Cultura o crédito eup Lec-en t. r de
Cr$50.00G.OOO,OO (cí.nquen t a mf.Lhóe e de cruzei: os), à verba espec í fLca - Ver
ba 3, Serviços e Encargos - Auxilios, Contribuições e Subverções - Subven -
ço s Fun0ação Universidade de 3rasilia - Dotação parL. constituir fundo rot~
ti o da Editôra Universidade de Brasilia. Art. 20. A Fundação Universidade'
de Brasilia, pOderá irr:portar,livremente, com isenção de direitos alfaudegá
rios e ser: licença prévia, os equipa@entos de laboratório, as publicações e
os rrateriais cieLt{ficos e didáticos de aualquer Lcttureza de que neces~ite,

, ,. /fieando-lhed assegurada cobertu_a c~_bial rioritarib e a~tomatich a taxa
rna i s favorável de câ.:bio. Art. 21. i assegu ~ada à Fundação Universidaae de
Bras{lia isenção de quais~uer impostos, direitos e taxas alfandegárias, ex-
ceto a de previdência social, be~ co~o fran uia pOGtal-tele~ráfiea. Art. /
22. ~e~ia~te têr~o lavrado no ~lnistério da Yazenda, serâo tri.:l..nbferidaspa-
ra a FUL/c...çãoUniversidade de Br-a.siLí,a as rendas do corre. te ano das ações'
referidas no art. 4Q. Art. 23. Esta lei entrará em vigor lIa data de sua pu-
blicação, revoGadas as disposições em contrário. Brasilia, 15 de dezembro /
de 1961; 140º da IndepelLdência e 73Q da ~epública. aso) João Gouli.:l..rt.Tan -
credo Yeves. ~alther Loreira Salles. JLtonio de Oliveira Brito". Publicada'
~10 Diário O::icial da União de 20 de d.ezembro de 1961 . .JECtiliTODS _.O~,...EA.:ÃO/
DO~ }~ nh00 DO CO~J~LHO DIRETOR: "Ministério d~ ~ducaç~o e Cultura. Decreto
de 27 de dezembro de 1961. O Pre_ide!lte da nepública resolve - Desi~n&r: u-
sando das atribuiçõeL ~ue l~e co..fere a COL~tituição e ten o ecl vi~ta o que
edtatui a Lei llº 3.998, de 15 de dezeubro de 1961, q~e inbtitui a 7unda ão'
Universidade de Brasília, para il1tegrú.remo Conselho Diretor da~uele ór~ão:
a) aos professores Anisio Spinola Teixeira, Darcy ~ibeiro e rtermes Lima,com
~b. •• da os de uatro anos; b) aOG pr-ofe.s sores Abga r ~.eüault, .FI' • ateus RocLa
e Oswaldo Tricueiro, coe mb.nda~os de dois a_Ob, c) aos professores Aleides'
da Rocha T,iralda e João Loojen de Oliveira, CODO supLer teso rasilia, em 27
de dezmebor de, digo, em 27 de dezembro de 1961; 140Q da Independência e



73º da ReDública. João
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de Oliveira Brito."
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"FillTDAÃO
lho Di~etor realizada no 8º andar do DaiZ{cio do ~dLi~t~rio da ~duc~ção e
CuLtura. Cinco de Jaúeiro de 1962. Pr-ee.en tee os i::JenhoresConselLeiros: Ar.{-
sí.oSpfrlOla 'I'eLxe í.r-a, Darcy Ribeiro, Ee rme s Lí.ma, Abgar Renault, Fr. Mateus

~ Ro cha , Oswaldo ;l'r::"wueiro,Alcides da rtocho.~..iru .da e João :.•oojen de Olivei-
ra. 1. Ec tund o :91 e>.:-e..te s toúos os ecbros efetivos e supLe; ...tes do Conselho'

~ Diretor da Fundé.ção Universidade de Dras11ia, nom.ead.OSpelo Decreto ae 27 /
de deze~bro de 1961 do Presidente da República e eillpOSc&UOSem sess~o sole-
ne de 5 de janeiro de 1962 ~elo ~ini~tro de E~t~do de ~ducaç~o e Cultur&
por proposta do Conselhei~o herillesLima, foi eleito para presidir o~ traba-
lhos da pr iae í r-a reunião o Cons eI eiro ~~nÚ::iioSp{nola Teixei..:'u.2. As::,uruin-
do a Pre~id~ncia o uOl.sel~eiro ~n{sio Sp{Lold leixeira, prop~s e foi aprova
da, co~o aeenda dos trabalhos, o estudo dei doc~ffie....tação pre~arada pelo CooE
denador Geral da ComLs sào de Planejamento da Universidade de Brb.s{lia - no-
meada pelo Decreto r~º 50.732 de 6 de j unr,o de 1961 na seguinte órderr: a) e.§.
tuG.o do ante-projeto do Estatuto a que se refere o ar·tigo lº da Lei número'
3.998, de 15 de dezembro de 1961, que autoriza a Lne t í tu.í.çào da .1:!'undação U
ni versià ade de bras{lia, a selo er.camí.nhuca con.o sugestão ao ....:1.•Ls tro de :::"s-
~t.do da Educação e Cultura; b) fixação dos atos de cons t.t tu í çào da Jml.ddção

Univer..:ids.dede J3ras{lia e de integração de se1A p&trim~nio; c) Eleição do
Preside~te da F~ndação Univer0idade de Bro.s{lia, Reitor da Univer0idade,nos
t~rDos do artic;o 7º, parágrafos l~ e 2º da I.ei nm:,ero 3.9Y8, de 15 de deze,!!!
bro de 1961. 3. Quanto ao prirleiro pOEtO da órdem do di8., fOl aceito o t~x-
to prop~sto como ante-projeto dos ~statuso, com diversas emendas, entregues
ao CorrseLr.e í.r-oAbgv.r Renaul t (~ue ficou incumbido ô e car redaçuo final ao t~x
to e ei.ca.zLnha r ao OoriseLie'i r-oDar cy Ribeiro para ser en t.regue ao ::'..inistro'
da Educaç~o e Cultur~, como sugestão do Conselho ~iretor. 4. Com reB~eito /
ao 2º ponto da orden. do dia, f í.car-c,,n definidos coco at os necessários à Ins-
tituição da Fundação, os se~ui~teB: I - Decreto do Precidente do COilsel~o /
de 1. inistros declarando irrsti tuida a Fundação Universidade de Br-ae í Lía , nos
têrmos da Lei nº 3.998, de 15 de dezembro de 1961 e aprovando o E0tatuto /

r que regerá, digo, que a regerá, firmado êste pelo Liniütro da .Dducação e
.OuItura; 11 - Decreto do rreside."te da ::-l.epúblicadesLgnando o ~·_e~rese":l.tb.nte
da União para os atos de con st í, tuição da Fundação e integração no seu Patri
m~nio dos bens e direitos ~ ~esma destinados pela Lei nº 3.998, de 15 de d~
zembr o de 1961; 111 - Lec r í t'J.rapública c"e coa , stituição da Pundaç ào , lavra-
da etilCá.rtório, pelo Representante da União; IV - Inscrição no Rebiütro Ci-
vil das Pessoas Jur{dicas da eocritura de institJ.ição da Fundação bem como'
do Sstatuto e do decreto que o aprovou. 5. Colocando e~ discussão o tercei-
ro ponto da orde~l do dia o Conselheiro An{sio Sp{nola Teixeira, s&lientou a
conveniência de proceder-se imediatamente à eleição do Presidente da Funda-
çao Universidade de Brasflia - que, nos têrmos do artigo 7º 2º, da Lei /
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n º 3. 998. de ,e,Z ~mbro.!,d~ se rá também Rei t or da Uni
da a necessidade de E)utar::-se""éorúuma autoridade capaz de tratar dos inte -
rêsses da Fundação. O teca foi êeü~tido pelos membros do 00nselho, todos u-
n~nimes ~ualto ~ necessidade e oportutlidade da eleição mesmo porque a Lei'
instituidora est~belece o processo de composição do Conselho e de eleição /
do seu Presidente. Ainda por proposta do COLselheiro An{sio Sp{nola Teixei-

.•.ra, unam.merrte apr-ovada foi ele ito e La.ed.í.a.tament.e empossado nas funçõe s de
Pr-eu í.dente do Co rseLh o , nos têrfuos dos pa rágf-af'os lº e 2º do Art. 7º da Lei

- nQ 3.998,de 15 de dezembro de 1961, o Conselheiro Darcy Ribeiro. 6. Encer-
rados os trab:....lhosficou marcada a segunda reunião para o dia 6 de janeiro'
de 9 ~s 12 Loras da manhã, para a apresentação do relatório dos tr&balhos /
da comissão de planejamento da Univer0idade de ~r~silia, por parte de seu /
ex-Coordenador Geral e uma tercéira reunião, ~ tarde, das 15 às 18 horas,p~
ra a programação dos cursos regulares da Uriversidade de Bras{lia no ano l~
tivo de 1962. Secretariou esta primeira reunião, lavrando a pre~ente Ata, a
Bacharel 2,"ariaThereza Luz Ilacêdo, ,ue lida e aprovada é assinada por todos
os Conselheiros. Bras{lia, 6 de janeiro de 1962. ass) An{sio Sp{nola Teixei
ra. Darcy Ribeiro. Ee rme s Lima. Abgar Renault. ir. ;;lateusRo cra , Oswa Ldo Tri
gueiro. Alcides da llocha ~iranda. João ~oojen de Oliveira. Declaro ser esta
uma cópia aut~ntica da Ata lavrada no livro es~ecial de atas das reuniões /
c Cor.seLho Diretor da Fund ação Universidade de Br-así Lí.a , e que o original_
está assinado pelos Senhores Gonselheiros acima mel1cionados. Bras{lia, 23 /
de fevereiro de 1962. a) José de Paula Guimarães Filho. Firma reconhecida /
no "lº oficio local, em 26 de fevereiro de 1962t' DECHETO hÚ.i:i:BRO 500, DE 15
DE JA:'iliIRODE 1962, QUE APROVA OS ESTATUTOS: "Deoreto nº 500 de 15 de ja-
neiro de 1962. Institui a Fundação Universidade de Bras{lia. O Presidellte /
do Conselho de Ministros, usando da atribuição que lhe confere o artigo 18,
ir~ciso 111, co Ato A icional ~ Constituição Federal decreta: Art. lº. Fica'

(instituida a Fundação Universidade de Bras{lia, nos têrmos da Lei nº 3.998,
de 15 de dezembrô de 1961. Art. 2º. A Fundação Universidade de Bras{lia se
regerá pelo ~statuto que com êste baixa, assinado pelo ilinistro da ~ducação
e Cultura. Art. 3º. tste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições er; C01~trário. Br-así Lí.a , 15 de jane í ro de 1962; 141 Q

- da Independência e 74º da ~epública. Tancredo 1eves. Antonio de Oliveira /
.Brito". SebuiaL.-se os ESt::tlltOS trc....rlbcritosno inicio. TL..blicac..ono Di~rio'
Oficial da União, de 16 de janeiro de 1962. Instituida por Escritura Públi-
ca lavrada nas notas do 2º oficio local, em 8 de fevereiro de 1962, ~s fl~.
1/7, do livro 20, pelo Tabelião Substituto, Luiz Carlos Borges ~ag~lhães".-
NADA MAIS. -.-.-.-.-.-.-."-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.

o referido é verdade e dá fé.
Bras{lia, 2 de março de 1962

Las./- (Isenta de selos, segundo a lei).~---~
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